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Planejar e gerir uma cidade envolve diretamente a vida de uma 
coletividade. Significa, especificamente, planejar e gerir relações 
sociais.

É a partir de três pontos de fuga, a saber, educação política, con-
trole social sobre o poder público e espaços de articulação autô-
noma da sociedade, que o observatório de política urbana pensa 
a sua prática extensionista e a repercussão das iniciativas para 
capacitação que veicula.

Pensamos que se trata de tornar palpável a questão espacial e 
evidenciar sua relevância. Vimos assumindo como premissa que 
arranjos institucionais reguladores da relação Estado/sociedade 
tornam-se menos abstratos para diferentes grupos sociais quan-
do os atores sociais envolvidos podem percebê-los também a 
partir da dimensão espacial de um território.

Uma parte substancial da população urbana no mundo habita hoje 
as metrópoles, produzindo a cada dia novos arranjos territoriais e 
novas espacialidades. Uma metrópole se constitui por sua dimen-
são e diversidade (social, econômica e cultural), segundo uma 
dinâmica própria na qual indivíduos, comunidades, instituições e 
organizações configuram tanto uma densidade como uma articu-
lação – de contatos e relações, de limites político-administrativos, 
mas sobretudo de lógicas da proximidade e da distância. 

Nos dias de hoje as metrópoles são – a ritmos muito distintos 
de caso para caso – espacialidades que contêm múltiplas cen-
tralidades, colocando em causa a eficiência de soluções de regu-
lação e governança exclusivamente baseadas numa visão cen-
tralista, estatizante e espacialmente rígida. Por isso, tornou-se 
fundamental discutir democrática e ampliadamente as formas 
de regulação e de governança das regiões metropolitanas num 
novo patamar que ultrapasse definitivamente o debate sobre a 
eficácia e a eficiência que demarcava o planejamento funciona-
lista da cidade. 

Nessa direção, o programa de extensão do observatório de polí-
tica urbana pauta suas iniciativas de extensão na perspectiva de 
que a compreensão da questão espacial urbana não se separa 
da reflexão política. Isso implica pensar as novas formas de go-
vernabilidade que podem ser desenvolvidas nesses territórios – 
as espaçotemporalidades das atuais regiões metropolitanas que 
cada vez mais extravasam os limites geográficos das áreas ad-
ministrativas como práticas espaciais, isto é, modos de apropria-
ção coletiva do espaço. Trata-se, do ponto de vista da educação 
política, de pensar a superação da fragmentação das realidades 
metropolitanas:

• por meio de uma inovadora geometria institucional em que 
novas práticas institucionais devem dar sentido a uma tam-
bém nova escala de identificação coletiva, atentas a práticas 
sociais existentes, tornando possível uma consciência metro-
politana enraizada no cotidiano das pessoas; 

APRESENTAÇÃO
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• assumindo a meta de uma prática educativa fomentadora 
de novos comportamentos, que se volte à difusão de novas 
práticas e políticas urbanas, que discuta a colaboração, a so-
lidariedade, as redes sociais e os espaços para a construção 
de consenso.

Entendendo que o espaço é algo produzido de modo indissocia-
do da produção das relações sociais, esses novos desenhos ins-
titucionais ultrapassariam em muito a visão moderna (funciona-
lista, herdeira do urbanismo preconizado pela Carta de Atenas) 
que levou à constituição de áreas metropolitanas administrati-
vas. A riqueza e a complexidade das realidades metropolitanas 
terão, necessariamente, de se ver naquelas práticas institucio-
nais desenvolvidas com o propósito de dar sentido à comuni-
dade metropolitana imaginada, reduzindo disparidades infraes-
truturais, níveis de injustiça social, combatendo a desigualdade 
socioespacial, que é também tendência de fragmentação das 
identidades sociais. 

Ora, dada essa conjuntura, é bem-vinda a nova relação que come-
ça a se estabelecer entre o estado e os processos de produção 
do espaço, pois que dará conta de compreender comportamen-
tos e novas configurações de valores com vistas à participação 
ampliada de diversos tipos de atores sociais em processos de 
tomada de decisão, além de lidar com as centralidades móveis 
que se criam, com centros geradores de fluxos, e novas formas 
de comércio e de serviços. 

Do ponto de vista da dinâmica urbana, se entendemos a demo-
cracia como gramática e organização da sociedade e da relação 
entre sociedade e Estado, construir consensos e colaborar in-
terinstitucionalmente é algo transformador dos modos de apro-
priação e de organização física do espaço. A inovação também é 
requerida para a formulação de políticas urbanas metropolitanas 
e de seus instrumentos (estrutura administrativa, processos, po-
líticas, acordos para o planejamento e a gestão, consensos). 

Tais políticas virão consolidar uma prática que, ao final, é prática 
do espaço apoiada numa pedagogia para a cidadania, e, se pen-
samos em termos de Brasil, não deverão ter outros alvos que 
não a transformação social, a promoção de equidade social, a 
geração de trabalho e renda. O processo colaborativo refere-se 
precisamente aos processos de formulação das políticas, disse-
minando a ideia da colaboração para a concepção, a formulação 
e a implementação de políticas públicas inovadoras. 

A cooperação certamente implica pensar redefinições no exer-
cício do poder, uma vez que se evidencia o quanto a força da 
metrópole se dá por meio da negociação para alcançar padrões 
de desenvolvimento referidos ao âmbito local. Trata-se de for-
mular diretrizes gerais que, principalmente, permitam organizar 
localmente práticas de urbanização colaborativa.



8

Há, no Brasil, nas cidades que integram regiões metropolitanas, 
um potencial para a articulação entre agir e tomar consciência 
que não deve ser desprezado. Cooperação e comunicação po-
dem, também na vida urbana brasileira, definir uma singularidade 
produtiva de grupos humanos e desenhar, de modo continuado, 
novas ordenações da sociedade civil. 

A cooperação, no cotidiano urbano, acaba por constituir um mo-
vimento em cujo foco está o espaço. Numa urbanização que 
experimente arranjos colaborativos podem acontecer modos 
renovados de apropriação do espaço, em torno dos quais novas 
liberdades são construídas. Em outras palavras, numa práxis es-
pacial coletiva experimentada nas grandes cidades aprende-se e 
reaprende-se a construir comunidades, formas de expressão, de 
trabalho e redes sociais. 

Parte essencial para a consolidação da governança democrática 
colaborativa, a cooperação é estratégia para conferir poder, mobi-
lizar e favorecer a otimização do aporte de recursos da sociedade. 
Cooperação é tanto dinâmica social quanto condição da constru-
ção de relações mais paritárias de interação de atores e, como re-
sultado, opera para conformar novas identidades políticas plurais. 

As práticas institucionais metropolitanas colaborativas devem 
acolher múltiplos protagonistas, cruzar o tempo longo das solu-
ções institucionais estáveis com o tempo mais curto das parce-
rias por projeto, conciliar intervenções centralizadas com ações 
ascendentes, de baixo para cima, aprofundando a democracia e 
reconhecendo os sujeitos coletivos enquanto agentes de trans-
formação. Comprovadamente, nos dias de hoje, a consideração 
da questão sociopolítica existente por trás da participação tem 
contribuído para delinear boas propostas de governança: a maior 
parte das experiências participativas bem-sucedidas na América 
Latina demonstrou a capacidade de atores sociais de transferi-
rem práticas e informações do nível social para o nível adminis-
trativo, descortinando possibilidades de um protagonismo em 
políticas públicas de novo tipo e de reformas sociais.

As parcerias para a governança, celebradas entre instituições, ou 
entre instituições e sociedade, constroem-se do ponto de vista 
das competências e capacidades a mobilizar para a autonomia, 
tanto individualmente (percepção da responsabilidade individual) 
como em parceria (consciência das necessidades coletivas e vi-
gor dos movimentos de organização em conjunto); mas também 
pelas novas fronteiras que a escala metropolitana abre ao exer-
cício da democracia e da cidadania, buscando novas soluções 
e formas de governança e de regulação que dificilmente se es-
gotam numa resposta político-administrativa global e com uma 
delimitação geográfica rígida do ponto de vista do território de 
intervenção. Trata-se, mais uma vez, da construção do comum 
– de instrumentos comunitários que se consolidam e se esten-
dem em redes, ainda que provisoriamente.
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De natureza operacional e reflexiva, o conjunto dessas ações de 
extensão e capacitação foi concebido para disseminar conteú-
dos, práticas e instrumentos relativos à governança das regiões 
metropolitanas no Brasil, fazendo frente aos desafios que demar-
cam seus processos políticos, administrativos e socioespaciais.

No contexto de montagem, desenvolvimento temático e calibra-
gem dos conteúdos – que afinal evidencia o caráter articulador 
da atividade extensionista – três são as perguntas sobre as quais 
o Observatório de Política Urbana/ PUC Minas vem se debruçan-
do tanto no esforço da explicitação de seus princípios quanto na 
crítica da própria participação no projeto para governança demo-
crática na RMBH, a saber:

• em primeiro lugar, de que modo o debate concernente aos 
arranjos institucionais que regulam a relação poder público/so-
ciedade opera para a educação política dos diferentes grupos 
sociais envolvidos?
• em segundo lugar, considerado o sentido estrito do termo 
“democracia”, e diante dos dilemas urbanos, até que ponto a 
gestão democrática de uma grande cidade efetivamente for-
talece o controle social sobre o poder público?
• e, finalmente, de que forma a agenda da governança com-
partilhada permite consolidar os espaços de articulação autô-
noma da sociedade?

Na passagem dos anos 1980 para os 1990 a universidade brasileira 
deu um passo decisivo para a ressignificação de seu papel, função e 
identidade, quando, em 1987, constitui-se o Fórum de Pró-Reitores 
de Extensão das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas. Esse 
fórum definiu a extensão como processo e articulação que tornam 
efetivos a relação, que se deseja transformadora, entre universida-
de e sociedade. Esse ponto de partida foi de tal alcance que passou 
a fomentar o debate acerca da elaboração das políticas extensionis-
tas das instituições de ensino, bem como da própria concepção de 
extensão universitária, na medida em que exigiu que a universidade 
retomasse a discussão concernente à sua função social, colocando 
em pauta a natureza de suas atividades-fim.2

Em 1999, fundou-se o Fórum Nacional de Extensão e Ação Co-
munitária das Universidades e Instituições de Ensino Superior 
Comunitárias, com o apoio da Associação Brasileira das Univer-
sidades Comunitárias (Abruc) e Associação Brasileira de Escolas 
Superiores Católicas (Abesc). A criação desse fórum, que incluiu 
a PUC Minas, veio estabelecer uma cultura de extensão desen-
volvida em atividades voltadas à erradicação de pobreza, into-
lerância, violência, analfabetismo, fome, deterioração do meio 
ambiente, doenças. As estratégias para fortalecer tal cultura 
valeram-se da adoção de uma perspectiva concreta, interdiscipli-
nar e transdisciplinar, que contribuísse para pensar os problemas 
sociais, tendo como meta aprimorar a qualidade de vida das po-
pulações local e regional. 

2. A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN), [Lei nº 9394/96, 

no capítulo IV, Da Educação Superior, 
artigo 43], estabelece que as IES têm 
como fim promover a extensão aberta 

à participação da população, visando 
à difusão das conquistas e benefícios 

resultantes da criação cultural e da 
pesquisa científica e tecnológica geradas 

na instituição.
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É nesse sentido que, dedicada à ação ocupada com a inclusão 
social e a efetivação dos direitos humanos, a extensão se conce-
be como processo; atividade acadêmica interdisciplinar, teórica 
e prática, que se realiza tanto por meio da seleção e encaminha-
mento de demandas externas quanto pela elaboração interna de 
questões que merecem ser exploradas via reflexão e em viés 
dialógico.

Em se tratando especificamente da PUC Minas, por meio de 
suas política e prática extensionistas voltadas à questão urbana, 
o Opur vem discutindo em que medida esses novos arranjos 
colaborativos, de escalas múltiplas e natureza diversa, instituídos 
pelo Estado, reverberam em formas renovadas de participação 
cidadã. 

Os artigos que se apresentam neste Caderno refletem a produ-
ção de professores, pesquisadores e estudantes vinculados ao 
Opur e outros núcleos da pró-reitoria de extensão relativa à te-
mática urbana e práticas sócio-espaciais. Todos os textos foram 
desenvolvidos no período entre janeiro de 2009 e dezembro de 
2010, e cada um deles estabeleceu como horizonte de argumen-
tação a apresentação de uma atividade, projeto ou programa de 
extensão com vistas a consolidar a discussão pública sobre a 
natureza e o alcance das atividades de extensão não apenas no 
âmbito da sociedade civil, mas sobretudo remeter tal discussão 
ao cotidiano de professores, alunos, técnicos e pesquisadores 
de nossa universidade. São artigos valorosos, construídos cui-
dadosamente e que, certamente, permitirão a todos uma muito 
boa experiência de leitura.




